
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.410 - RS (2016/0029473-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIZA MARIA HIRT 
ADVOGADOS : JULIANO RODRIGO POZZA 

 CLEVERSON RIGGO 
RECORRIDO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ANVISA. PODER DE 
POLÍCIA DE REGULAMENTAR, CONTROLAR E FISCALIZAR 
SERVIÇOS QUE ENVOLVAM RISCOS À SAÚDE. USO DE 
EQUIPAMENTOS PARA BRONZEAMENTO ARTIFICIAL. PROIBIÇÃO. 
ILICITUDE NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. Hipótese em que o Tribunal local consignou que "a Autarquia recorrida possui 
a atribuição, legalmente conferida, de proteger a saúde da população, mediante 
normatização, controle e fiscalização de produtos, substâncias e serviços de 
interesse para a saúde, podendo, assim, restringir ou mesmo proibir o uso de 
determinados equipamentos que coloquem em risco o bem que objetiva proteger. 
(...) Vale destacar que as conclusões da agravada não emanaram de meras 
hipóteses ou informações infundadas, mas foram embasadas em recente 
avaliação realizada por órgão ligado à Organização Mundial da Saúde e 
especializado na pesquisa sobre o câncer (International Agency for Research on 
Cancer - IARC), que incluiu a exposição a raios ultravioletas na lista de práticas 
e produtos carcinogênicos para humanos, indicando, ainda, que o bronzeamento 
artificial aumenta em 75% o risco de desenvolvimento de melanoma em pessoas 
que se submetem ao procedimento até os 35 anos de idade 
(http://portal.anvisa.gov.br). Tendo em vista que o câncer de pele, segundo o 
Instituto Nacional do Câncer, é o tipo mais frequente de neoplasia no Brasil, 
correspondendo a cerca de 25% de todos os tumores malignos registrados no 
País, não vejo como entender que a questão se restrinja à saúde individual e à 
liberdade de opção dos usuários das câmaras de bronzeamento. Trata-se, isso 
sim, de questão de saúde pública, que envolve, inclusive, consideráveis recursos 
despendidos pelo Poder Público com o tratamento de milhares de pessoas 
acometidas pela enfermidade - só em 2008, os gastos do Ministério da Saúde 
foram da ordem de 24 milhões 
(http://www.anvisa.gov.br/DIVULGA/NOTICIAS/2009/020909.htm) -, sendo, 
pois, perfeitamente cabível a regulamentação do tema. Todos esses dados, 
juntamente com o fato de a questão ter sido devidamente debatida com a 
sociedade, antes da edição da RDC/ANVISA n.º 56/09, por meio de audiência e 
consulta públicas, conferem à norma infralegal legitimidade, a qual já seria 
presumível do simples fato de se tratar de ato administrativo. Apenas uma prova 
técnica amplamente fundamentada e justificada poderia descaracterizar as 
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conclusões dos órgãos supracitados, o que não existe nos autos". (fls. 238-239, 
e-STJ).
2.  Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local 
utilizou, corretamente, os seguintes argumentos para embasar seu decisum: a) a 
ANVISA possui o dever de regulamentar, controlar e de fiscalizar serviços que 
envolvam riscos à saúde pública; b) a legalidade da RDC/ANVISA 56/09 estaria 
estribada no seu poder de polícia, consistente no interesse de proteção à vida, 
saúde e segurança dos consumidores; e c) apenas uma prova técnica 
amplamente fundamentada e justificada poderia descaracterizar as conclusões 
dos órgãos supracitados, o que não existe nos autos. Trata-se, como visto, de 
argumentos irrespondíveis, juridicamente arrazoados.
3. De toda sorte, deve-se salientar que a fundamentação utilizada pelo Tribunal a 
quo para firmar seu convencimento não foi inteiramente atacada pela parte 
recorrente e, sendo apta, por si só, para manter o decisum combatido, permite 
aplicar na espécie, por analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a 
deficiência na motivação e a ausência de impugnação de fundamento autônomo. 
4. No mais, a revisão do entendimento adotado no acórdão recorrido implica 
reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
5. Com relação ao dissídio jurisprudencial, a divergência deve ser comprovada, 
cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. 
6. Recurso Especial não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de agosto de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0029473-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.581.410 / RS

Números Origem:  50401995520144047108  RS-50401995520144047108

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIZA MARIA HIRT
ADVOGADOS : JULIANO RODRIGO POZZA

CLEVERSON RIGGO
RECORRIDO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.410 - RS (2016/0029473-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MARIZA MARIA HIRT 
ADVOGADOS : JULIANO RODRIGO POZZA 
   CLEVERSON RIGGO 
RECORRIDO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

ADMINISTRATIVO. ANVISA. RESOLUÇÃO Nº 56/09. 
PROIBIÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTOS PARA BRONZEAMENTO 
ARTIFICIAL, COM FINALIDADE ESTÉTICA, BASEADOS NA EMISSÃO 
DE RADIAÇÃO ULTRAVIOLETA. A vigência da proibição determinada pela 
Resolução n.º 56/09 da ANVISA deve ser preservada, pois homenageia o direito 
fundamental à saúde.

A recorrente sustenta, nas razões do Recurso Especial, além da divergência 

jurisprudencial, que houve violação do art. 7º, XV,  da Lei 9.782/1999.

Aduz:

Assim, como no caso concreto não havia comprovação de risco 
iminente à saúde, quer pela inexistência de prova dos danos eventualmente 
causados pela atividade, quer pela inexistência de pesquisas/estudos nacionais a 
respeito, quer porque a atividade existia há mais de 30 anos sem qualquer relato 
comprovado de dano causado a usuários, quer porque nenhum país do mundo a 
proibia/proíbe, a edição da RDC 56/2009 está eivada de ilegalidade, porquanto 
violado, pela inobservância à razoabilidade/proporcionalidade da medida, o 
disposto no artigo 7º, inciso XV da lei 9.782/99. (fl. 251, e-STJ).

Contrarrazões às fls. 299-313, e-STJ.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 334, e-STJ).

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.581.410 - RS (2016/0029473-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Documento: 1510612 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/10/2016 Página  5 de 6



 
 

 

Ao dirimir a controvérsia, o Tribunal local consignou (fls. 238-240, e-STJ):

No mérito, é de se reconhecer que milita em favor da Resolução 
da Diretoria Colegiada/ANVISA n.º 56/09 - que proibiu, em todo o território 
nacional, 'a importação, recebimento em doação, aluguel, comercialização e o uso 
dos equipamentos para bronzeamento artificial, com finalidade estética, baseados 
na emissão de radiação ultravioleta' - a presunção de legalidade.

Com efeito, a Autarquia recorrida possui a atribuição, legalmente 
conferida, de proteger a saúde da população, mediante normatização, controle e 
fiscalização de produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde, 
podendo, assim, restringir ou mesmo proibir o uso de determinados equipamentos 
que coloquem em risco o bem que objetiva proteger. Nesse sentido, dispõem os 
artigos 7º e 8º da Lei nº 9.782/99:

(...)
No exercício de suas atribuições legais - e tendo constatado que a 

utilização de câmaras de bronzeamento, para fins meramente estéticos, oferece 
efetivo risco à saúde de seus usuários, não contrabalançado por qualquer 
vantagem significativa que justificasse a mera limitação do uso, para o qual não 
existe margem segura -, a Agência editou a norma restritiva/proibitiva, inclusive 
implementando a determinação constitucional e legal de 'formulação e execução 
de políticas econômicas e sociais que visem à redução de riscos de doenças e de 
outros agravos' (artigo 196 da Constituição Federal e artigo 2º, §1º, da Lei n° 
8.080/90).

Vale destacar que as conclusões da agravada não emanaram de 
meras hipóteses ou informações infundadas, mas foram embasadas em recente 
avaliação realizada por órgão ligado à Organização Mundial da Saúde e 
especializado na pesquisa sobre o câncer (International Agency for Research on 
Cancer - IARC), que incluiu a exposição a raios ultravioletas na lista de práticas e 
produtos carcinogênicos para humanos, indicando, ainda, que o bronzeamento 
artificial aumenta em 75% o risco de desenvolvimento de melanoma em pessoas 
que se submetem ao procedimento até os 35 anos de idade 
(http://portal.anvisa.gov.br).

Tendo em vista que o câncer de pele, segundo o Instituto Nacional 
do Câncer, é o tipo mais frequente de neoplasia no Brasil, correspondendo a 
cerca de 25% de todos os tumores malignos registrados no País, não vejo como 
entender que a questão se restrinja à saúde individual e à liberdade de opção dos 
usuários das câmaras de bronzeamento. Trata-se, isso sim, de questão de saúde 
pública, que envolve, inclusive, consideráveis recursos despendidos pelo Poder 
Público com o tratamento de milhares de pessoas acometidas pela enfermidade - 
só em 2008, os gastos do Ministério da Saúde foram da ordem de 24 milhões 
(http://www.anvisa.gov.br/DIVULGA/NOTICIAS/2009/020909.htm) -, sendo, 
pois, perfeitamente cabível a regulamentação do tema.

Todos esses dados, juntamente com o fato de a questão ter sido 
devidamente debatida com a sociedade, antes da edição da RDC/ANVISA n.º 
56/09, por meio de audiência e consulta públicas, conferem à norma infralegal 
legitimidade, a qual já seria presumível do simples fato de se tratar de ato 
administrativo. Apenas uma prova técnica amplamente fundamentada e 
justificada poderia descaracterizar as conclusões dos órgãos supracitados, o que 
não existe nos autos.
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Ademais, a legalidade da Resolução da ANVISA - RDC 56/09 - 
foi amplamente debatida e reconhecida por esta Corte, conforme exemplificam os 
seguintes precedentes da 3ª e 4ª Turmas:

(...)
Portanto, merece ser mantida a sentença.
Considerando os mais recentes precedentes dos Tribunais 

Superiores, que vêm registrando a necessidade do prequestionamento explícito 
dos dispositivos legais ou constitucionais supostamente violados, e a fim de evitar 
que, eventualmente, não sejam admitidos os recursos dirigidos às instâncias 
superiores, por falta de sua expressa remissão na decisão vergastada, quando os 
tenha examinado implicitamente, dou por prequestionados os dispositivos legais 
e/ou constitucionais apontados pela parte.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento à apelação.

Depreende-se da leitura do acórdão acima transcrito que o Tribunal local 

utilizou os seguintes argumentos para embasar seu decisum: a) a ANVISA possui o dever de 

regulamentar, controlar e fiscalizar serviços que envolvam riscos à saúde pública; b) a 

legalidade da RDC/ANVISA 56/09 estaria estribada no seu poder de polícia, consistente no 

interesse de proteção à vida, saúde e segurança dos consumidores; e c) apenas uma prova 

técnica amplamente fundamentada e justificada poderia descaracterizar as conclusões dos 

órgãos supracitados, o que não existe nos autos.

Todavia, a insurgente esquiva-se de rebater os fundamentos utilizados pelo 

Tribunal de origem no sentido de firmar seu convencimento, restringindo-se a alegar que não 

houve comprovação de risco à saúde do produto ora controvertido.

Sendo assim, como os fundamentos não foram atacados pela parte recorrente e 

são aptos, por si sós, para manter o decisum combatido, permite-se aplicar na espécie, por 

analogia, os óbices das Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência na motivação e a 

ausência de impugnação de fundamento autônomo. 

Nessa esteira: 

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DA REALIZAÇÃO 
DA COMPENSAÇÃO E, PORTANTO, DA SUSPENSÃO DO PRAZO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO INATACADO. SÚMULA 283/STF. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO- PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Não é possível conhecer do recurso especial em relação ao 
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artigo 66, da Lei 8.383/91, em razão da ausência de prequestionamento, já que 
sobre tal norma não houve emissão de juízo pelo acórdão recorrido, tampouco 
foram opostos embargos declaratórios para suprir tal omissão, o que atrai a 
aplicação da súmula 282/STF.

2. A Corte de origem afirmou que não houve comprovação acerca 
da efetiva realização do pedido de compensação, nem tampouco da sua glosa pela 
autoridade fiscal, de forma que não foi demonstrada a alegada suspensão do 
prazo prescricional. Referido fundamento não foi impugnado pela recorrente, 
fazendo incidir a Súmula 283/STF.

3. A revisão da conclusão da Corte de origem a respeito da 
ocorrência ou não da compensação e, por conseguinte, da suspensão do prazo 
prescricional, seria necessário o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
o que é vedado a esta Corte em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1.221.397/PR, 
Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
24/2/2014)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. SECRETÁRIO EXECUTIVO DE 
FAZENDA DO ESTADO. DISPOSITIVO LEGAL APONTADO COMO 
VIOLADO QUE NÃO CONTÉM COMANDO CAPAZ DE ALTERAR O 
JUÍZO FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO COATOR. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ICMS. PAUTA FISCAL 
DE VALORES DE MERCADORIAS. DEFICIÊNCIA RECURSAL. 
SÚMULAS 283 E 284/STF. 

1. Não pode ser conhecido o recurso especial quanto à 
controvérsia relativa à legitimidade passiva da autoridade indicada como coatora, 
já que o dispositivo apontado como violado não contém comando capaz de 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por analogia, da 
orientação contida na Súmula 284/STF. 

2. Com relação à alegação de inexistência de ato coator (ofensa 
ao art. 1º da Lei 1.533/51), a falta de prequestionamento impede o conhecimento 
do recurso especial (Súmulas 282 do STF). 

3. Quanto à discussão relativa à legitimidade da utilização de pauta 
fiscal de preços mínimos para fins de arbitramento da base de cálculo de ICMS, o 
recurso especial não impugnou o fundamento - ausência de processo regular para 
o referido arbitramento - em que se baseou o voto condutor do acórdão recorrido 
para conceder a segurança. Desse modo, seja por prescindir de impugnação ao 
fundamento do aresto atacado (ensejando a aplicação analógica da Súmula 283 
do STF), seja por apresentar razões recursais logicamente dissociadas do julgado 
recorrido (dando azo à aplicação analógica da Súmula 284 do STF), não merece 
conhecimento o recurso especial no tocante. 

4. Recurso especial não conhecido (REsp 839.620/PA, Rel. Min. 
Denise Arruda, Rel. p/ Acórdão Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 2/4/2008). 
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Ademais, considerando a fundamentação adotada na origem, o acórdão 

recorrido somente poderia ser modificado mediante o reexame dos aspectos concretos da 

causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 desta Corte.

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC e art. 255 do RI/STJ), como o que se afigura no presente caso, impede o 

conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da Constituição 

Federal. 

Com efeito, o acórdão recorrido julgou improcedente o pleito de indenização 

pelos danos morais e materiais decorrentes dos supostos prejuízos sofridos pela vedação do 

uso de camas de bronzeamento artificial, por meio da Resolução RDC 56/2009. Por outro 

lado, observa-se que os acórdãos apontados como paradigmas não dizem respeito a pedidos 

de indenização, mas tão somente à discussão acerca da legalidade da Resolução que proibiu o 

uso de equipamentos para bronzeamento artificial, estando ausente a necessária similitude 

fática para configuração do dissídio jurisprudencial.

Nesse sentido, o seguinte julgado:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. DIREITO PERSONALÍSSIMO. 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PREPARO. DESERÇÃO. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.

1. Não se pode conhecer de Recurso interposto pela alínea 'c' do 
permissivo constitucional. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, 
cabendo ao recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 
entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com 
o intuito de bem caracterizar a interpretação legal discordante.

2. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a falta da 
comprovação do preparo (porte de remessa e retorno dos autos e das custas do 
apelo especial), ou sua irregularidade, conduz à pena de deserção.
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3. O benefício da gratuidade de justiça é um direito personalíssimo 
e, portanto, intransferível ao procurador da parte.

4. Agravo Regimental não provido. (STJ, AgRg no REsp 
1.413.587/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 07/03/2014).

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0029473-0 REsp 1.581.410 / RS

Números Origem:  50401995520144047108  RS-50401995520144047108

PAUTA: 16/08/2016 JULGADO: 16/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIZA MARIA HIRT 
ADVOGADOS : JULIANO RODRIGO POZZA 

 CLEVERSON RIGGO 
RECORRIDO : ANVISA AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA  

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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